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I. Introdução 

1. A presente petição deu entrada na Assembleia da República a 10 de janeiro de 2020, tendo baixado 

à Comissão de Agricultura e Mar, para apreciação, a 29 de janeiro de 2020, por despacho do Senhor 

Vice-Presidente da Assembleia da República de turno. 

 

II. A Petição 

Referem os peticionários que a realidade sobre a legislação, a aptidão funcional dos equídeos mudou 

muito nos últimos 40 anos. A evolução das maquinarias e equipamentos agrícolas tornou-os 

praticamente dispensáveis do seu uso rural, sendo a atualmente a sua finalidade de preservação do 

património genético, fins desportivos, lúdicos, culturais, pedagógicos, terapêuticos 8hipoterapia), ou em 

casos escassos de trabalho. 

No entanto, e segundo os peticionários, o outro lado da realidade e do conhecimento público, é aquela 

onde a dignidade e bem-estar animal é violada todos os dias, das mais diversas formas. 

Afirmam os peticionários que não se trata de casos pontuais, mas sim de situações recorrentes. 

Para inverter esta situação os peticionários propõem o seguinte: 

Alterações legislativas que visem: 

 - Poder de fiscalização alargado às autoridades policiais; 

 Obrigatoriedade de uso de coletes refletores pelos passageiros de carros atrelados e de 

apetrechos assinalados com faixas refletoras; 

 Obrigatoriedade de seguro para a circulação de equídeos na via pública; 

 Proibição da condução de charretes, na via pública, por menores de 18 anos; 

 Criação de uma licença obrigatória de condução especial para equídeos com atrelado; 

 Proibição de animais atrelados em veículos; 

 Que seja definida carga máxima; 

 Proibição de circulação de carros atrelados em horas de maior tráfego/condições atmosféricas 

adversas, 

 Coimas mais avultadas; 

 Possibilidade das coinas serem convertidas em trabalho comunitário; 

 Possibilidade de imputar custos de assistência médica ao proprietário com base em atuação 

negligente; 

 Em caso de maus tratos ou abandono de equídeos sejam aplicados os artigos 387.º e 388.º da 

Lei 69/2014 (animais de companhia); 

 Revisão da Portaria n.º 634/2009; 

 Uniformização da legislação dispersa. 
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Disponibilização dos meios necessários ao correto e eficaz exercício das funções das 

entidades competentes: 

 

 Leitores de Microchip; 

 Criação de centros de recolha/santuários; 

 Aquisição de meios pelas forças policiais para defesa animal aquando da recolha;  

 

Maior e sistemática fiscalização da atividade comercial ilícita: 

 Matadouros; 

 Detentores de marcas de exploração; 

 Detentores particulares7individuais. 

 

 

III. Análise da Petição 

No respeitante aos requisitos formais, o pedido em causa reveste a forma de Petição, foi apresentado 

por escrito, tendo sido apresentado perante a entidade a quem é dirigida, os Peticionantes estão 

corretamente identificados, o texto é inteligível e o objeto adequadamente especificado. 

 

Dessa forma, estão preenchidos os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 2.º e artigos 4.º, 9.º, 

e 10.º do Regime Jurídico de Exercício do Direito de Petição (LEDP), aprovado pela lei n.º 43/90 de 10 

de agosto (na redação da Lei n.º 6/93, de 1 de março, da lei n.º 15/2003, de 4 de junho, da lei n.º 

45/2007 de 24 de agosto e da Lei n.º 51/2017 de 13 de julho), e não ocorrendo nenhuma das causas 

de indeferimento liminar previstas no artigo 12.º da mesma lei, a Petição deve ser admitida. 

 

IV. Proposta de Tramitação 

De acordo com o novo n.º 5 do artigo 17 da LEDP, a Comissão parlamentar competente, no caso em 

apreço, a Comissão de Agricultura e Mar deverá nomear um (a) Deputado (a) Relator (a) dado a 

presente Petição ser subscrita por mais de 100 cidadãos. 

 

V. Conclusão 

A presente Petição deverá ser objeto de apreciação em Comissão, por não ocorrer nenhuma das causas 

de indeferimento liminar previstas no artigo 12.º da LEDP; 

 

Por se tratar de uma Petição subscrita por mais de 1000 cidadãos, é obrigatória a audição dos 

Peticionantes em Comissão, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º da LEDP; 
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É obrigatória a publicação do respetivo texto no Diário da Assembleia da República, segundo o 

preceituado na alínea a) do n.º 1 do artigo 26.º da LEDP; 

 

 Deve a Petição ser apreciada em Plenário dado o disposto do artigo 24.º, n.º 1 alínea a) da LEDP (mais 

de 4.000 assinaturas). 

Antecedentes: 

- Petição n.º 432/XIII “Solicitam o melhoramento das leis para proteção de equídeos” - concluída 

- Projeto de Lei n.º 980/XIII “Prevê a melhoria do sistema de identificação do fim funcional de equídeos 

com vista à sua proteção”; 

-- Petição n. º 592/XIII “Solicitam a criação de legislação para locais de acolhimento de animais de 

quinta e selvagens, conhecidos como santuários ou refúgio de vida animal” – concluída. 

- Projeto de Resolução n.º 1785/XIII “Recomenda ao Governo a elaboração de levantamento sobre a 

utilização de equídeos em veículos detração animal e consequente regulamentação” – rejeitado. 

- Projeto de Resolução n.º 74/XIV “Criação de locais de acolhimento de animais selvagens e de animais 

de quinta e respetivo quadro jurídico” – Rejeitado. 

- Projeto de Resolução n.º 82/XIV “Recomenda ao Governo a criação de um enquadramento jurídico 

para os Locais de Acolhimento de Animais de Quinta e de Animais Selvagens” – Rejeitado. 

- Projeto de Lei n.º 96/XIV “Cria a rede de Centros de Acolhimento e Reabilitação de Animais Selvagens 

e Exóticos” – Rejeitado. 

 

Iniciativas pendentes: 

- Projeto de Lei n.º 90/XIV “Prevê a melhoria do sistema de identificação do fim funcional de equídeos 

com vista à sua proteção” – Requerimento de baixa à CAM por 90 dias. 

 

 

Palácio de São Bento, 12 de fevereiro de 2020 

 

O assessor da Comissão 

 

 

(Joaquim Ruas) 
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